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O objetivo desse breve ensaio é promover uma análise e reflexão acerca da Educação Física no contexto que se desenha o novo 
ensino médio. Para que isso seja possível, é necessário reconhecer nesse cenário uma crise de identidade que se apresenta 
sutilmente, mas, que também promove e dissemina a perspectiva para novas práticas pedagógicas e metodológicas por meio 
do currículo previsto a partir da Base Nacional Comum Curricular. Sendo assim, no prisma de desenvolvermos essa análise 
nos baseamos nos documentos norteadores, na legislação e em autores que tecem comentários acerca do tema proposto. O 
método utilizado nesse estudo foi bibliográfico e a partir de toda síntese feita, consideramos necessário um novo olhar do 
professor de Educação Física, frente a esse novo cenário que se apresenta, com vista à novas propostas de trabalho e 
intervenções que atendam os anseios da juventude do século XXI. 
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PHYSICAL EDUCATION IN THE NEW HIGH SCHOOL: systematic literary review on the 




The objective of this short essay is to realize an analysis and reflection about the Physical Education in the context that the new 
high school is designed. For this to be possible, it is necessary to recognize in this scenario a subtle identity crisis and how that 
also promotes and disseminates the perspective for new pedagogical and methodological practices through the curriculum 
provided by the Common National Curriculum Base. Therefore, to develop this analysis we based on the guiding documents, 
legislation and authors who comment on the proposed theme. The method used in this study was bibliographic and from all the 
synthesis made, we consider a new look of the Physical Education teacher necessary, in view of this new scenario that presents 
itself, with a view to new work proposals and interventions that meet the needs of youth 21st century. 
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EDUCACIÓN FÍSICA EN LA NUEVA ESCUELA SECUNDARIA: revisión literaria 




El propósito de este breve ensayo es promover un análisis y una reflexión sobre la Educación Física en el contexto en el que se 
diseña el nuevo bachillerato. Para que esto sea posible, es necesario reconocer en este escenario una crisis de identidad que se 
presenta sutilmente, pero que también promueve y difunde la perspectiva de nuevas prácticas pedagógicas y metodológicas a 
través del currículo provisto desde la Base Curricular Común Nacional. Por tanto, para desarrollar este análisis, nos basamos 
en los documentos rectores, la legislación y los autores que comentan el tema propuesto. El método utilizado en este estudio 
fue bibliográfico y de toda la síntesis realizada, consideramos necesaria una nueva mirada del docente de Educación Física, 
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ante este nuevo escenario que se presenta, con miras a nuevas propuestas de trabajo e intervenciones que cumplan con las 
deseos de la juventud del siglo XXI. 
 
Palabras clave: Educación Física; BNCC; Nueva escuela secundaria. 
 
 
1. Introdução  
 
A Educação Física ao longo da história perpassou por várias crises de identidade enquanto componente 
curricular. Somente com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, começamos 
vislumbrar novas possibilidades, uma vez que, a Educação Física integrada à proposta pedagógica da escola passa 
ser componente curricular obrigatório da Educação Básica. A fim de entendermos esse novo contexto, objetivamos 
promover uma análise e reflexão a partir dessa leitura, que nos apresenta o cenário que se desenha com o novo 
ensino médio, identificando onde se insere a Educação Física nessas mudanças. Essa reflexão, parte da premissa 
de nos situarmos enquanto componente curricular, reconhecendo nossa identidade e importância para a educação 
e sociedade de forma geral (BRASIL, 1996).  
O novo ensino médio mudará toda a estrutura curricular dos sistemas de ensino, essa mudança é 
indispensável e segundo Areias (2019) as políticas para o ensino médio precisam ser pensadas de forma estratégica 
a fim de garantir a permanência do estudante a partir de práticas inclusivas e integradoras. É importante nos 
certificarmos que essa flexibilização no currículo, aproxime a Educação Física da realidade dos estudantes e 
direcione às escolas para aquilo que se espera da almejada equidade educacional.  
Ao abordarmos sobre essas transformações pelo qual passamos, nos inserimos numa reflexão sobre os 
processos que buscam romper com modelos mecanicistas, esportivistas e tradicionais que outrora foram embutidos 
a prática e não nos reconhecia como um componente que trabalha o indivíduo diante de todas suas questões, sejam 
elas, física, intelectual, social, emocional ou cultural.  
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), reforçam o rompimento com esses modelos e nos 
remetem a novos métodos de aprendizagens reforçando o que preconiza a LDB, por meio dele, o professor passa 
ser inserido de forma mais efetiva na reformulação curricular do ensino médio, sendo desafiado a romper com às 
tradições normativas preconizadas no ambiente escolar, quer sejam direcionadas para a universidade quer sejam 
para o meio profissionalizante. Em contrapartida é posto ao mesmo, um trabalho que vai além dessa dualidade, 
nesse novo cenário, é disseminado que o estudante seja preparado para a vida, a cidadania e para a capacitação do 
aprendizado permanente, e a escola passa fazer parte dessa emancipação como agente de transformação (BRASIL, 
1996).  
Os componentes curriculares são englobados por áreas de conhecimentos e as escolas estimuladas a 
rever seus projetos políticos pedagógicos, que precisam atender às expectativas da juventude contemporânea.  
A Educação Física faz parte desse novo contexto, inserida na área de linguagens e suas tecnologias, 
enfatiza-se a proposta dentro daquilo que se espera do componente, transcendendo e conduzindo o trabalho do 
professor, porém, dando-lhe autonomia para o planejamento e desenvolvimento do mesmo. Adentramos esse 
caminho de mudanças considerando que é necessário mudar, pois, a sociedade mudou, sobretudo nossas práticas 
não podem mais se restringir a tópicos, procedimento e métodos tradicionais e descontextualizados que não 
sinalizam aquilo que o estudante espera diante dos aspectos reais que o rodeiam.   
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Diante dessas novas perspectivas, esse trabalho busca mostrar o novo cenário que se apresenta no 
contexto educacional, as mudanças ocorridas e como a Educação Física é integrada diante dessas mudanças, 
considerando a Base Nacional Comum Curricular e a Lei do Novo Ensino Médio, trazemos uma abordagem 
metodológica bibliográfica a partir de uma síntese que considera necessário uma nova postura do professor de 
Educação Física frente essas mudanças. Por esse motivo, colocamos à disposição essa reflexão clara e 
contextualizada da realidade que se apresenta de forma inevitável na educação brasileira. 
Esta pesquisa se desenvolveu por meio de uma revisão sistemática de literatura de forma exploratória a 
partir de autores que dissertam sobre o tema, bem como nas bases legais brasileiras sobre a educação. 
 
 
2. A Educação Física e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
 
No que compete à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), é importante compreendermos do que se 
trata, qual o papel do Conselho, como se deu o processo de sua construção e como estamos inseridos nela enquanto 
componente curricular.  
A BNCC é um documento norteador de toda a educação básica que define os direitos e objetivos de 
aprendizagens para o desenvolvimento dos estudantes nas escolas de todo o Brasil. Sendo assim, a base busca 
promover a igualdade da educação e determina com clareza o que os alunos devem aprender na busca pela equidade 
educacional. Sua aprovação instiga os diversos cenários educacionais e promove debates e reflexões em todos os 
níveis, uma vez que, a mesma nega sua própria gênesis quando afirma que não é currículo, mas, define os direitos 
de aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos em cada etapa (BRASIL, 1998). 
Compreendemos que o conjunto de saberes previsto na base servirá para nortear a educação brasileira, 
a mesma funciona como currículo macro dentro daquilo que a sociedade de forma geral espera do indivíduo. 
Somando-se a esse currículo, integram-se a construção e adaptação de todos os sistemas de ensino, logo, os 
currículos se complementam considerando todas às ações e decisões do âmbito curricular, uma vez que, o mesmo 
se molda de acordo com as realidades e necessidades das instituições escolares, atentando inclusive para as 
questões regionais.  
Para Sacristán (2013), currículo é tudo aquilo que o aluno estuda. Com essa afirmação, compreendemos 
que a base por mais que não se reafirme enquanto currículo, se efetiva como tal, sendo assim, ao abordarmos sobre 
o currículo para além dos muros escolares, passamos compreender sua essência na íntegra.  
Para Cury (2018), em uma sociedade plural e complexa, que envolve interesses nem sempre 
convergentes na questão curricular, o currículo torna-se um espaço de conflito e disputa, no entanto, pelo processo 
democrático chegamos a pontos comuns. Quanto a essa colocação do autor, enxergarmos a democracia e suas 
faces, que nem sempre demonstra interesses aos pontos comuns, uma vez que, nesse espaço de conflito, o oculto 
se faz presente, num processo que muitas vezes nem sempre se faz democrático.  
Direcionamo-nos então, ao Conselho Nacional de Educação (CNE) e seu papel na construção da base, 
uma vez que, o mesmo é órgão normativo do sistema nacional de educação disposto sobre a Lei nº 9.131/95 e cabe 
a ele realizar a apreciação da proposta elaborada pelo Ministério da Educação (MEC), produzir parecer e projeto 
de resolução que homologado pelo Ministro de Educação se transforma em norma nacional (BRASIL, 1995).  
Para que tudo isso seja possível, o CNE promove audiências públicas nas regiões do país, no qual a 
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sociedade de forma geral poderá oferecer contribuições ao documento tendo em vista a pluralidade do sistema 
educacional brasileiro e os inúmeros desafios para o enfrentamento dos gargalos na construção de uma educação 
de qualidade a todos. Ao final de todo esse processo o CNE, publica um parecer analítico que mantém, modifica 
ou complementa o documento elaborado pelo MEC, por fim, após a homologação do MEC a BNCC é estabelecida 
como norma nacional e deve ser obrigatoriamente contemplada pelos sistemas de ensino brasileiros.  
O processo de construção da base perpassou por vários caminhos até que sua efetivação pudesse se 
concretizar. Prevista desde a constituição de 1988, apresenta-se aqui uma análise a partir do ano de 2010, pois, 
nesse ano os especialistas mostraram a necessidade da criação de uma base comum a todos no Plano Nacional de 
Educação (PNE). Desde então, entre os anos de 2012 e 2014 a Secretaria de Educação Básica do MEC começa 
promover estudos e discussões. Em 2014, o PNE define a base como uma estratégia para o cumprimento de 
algumas metas, entre elas 1,2,3 e 7.  
No ano seguinte, o MEC institui o grupo de redatores que foram responsáveis pela primeira versão do 
documento, lançada posteriormente e publicada seu texto inicial. Em outubro de 2015, essa primeira versão é 
aberta para consulta pública online, tendo mais de 12 milhões de contribuições. Em maio de 2016, temos então a 
segunda versão, nesse mesmo ano essa versão foi para consulta pública, sendo inclusive discutida em seminários 
estaduais de professores e gestores, resultando na entrega de relatório das contribuições por meio do Conselho 
Nacional de Secretários da Educação (CONSED) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(UNDIME). Logo, o MEC inicia a redação da terceira versão e em abril de 2017, entrega a terceira e última versão 
da BNCC para apreciação do CNE, tendo sua publicação aprovada para a Educação Infantil e Ensino Fundamental 
em abril de 2017, aprovando à do Ensino Médio no ano seguinte (BRASIL, 2018).  
No tocante à Educação Física, a base tematiza seis unidades temáticas denominadas de práticas 
corporais e insere o componente curricular como obrigatório em toda educação básica, dentre as práticas estão, 
brincadeiras e jogos, esportes, danças, lutas, ginásticas e práticas corporais de aventura, sendo definidas como 
textos culturais passíveis de leitura e produção e devendo ser abordadas como, 
 
[…] fenômeno cultural dinâmico, diversificado, pluridimensional, singular e 
contraditório. Desse modo, é possível assegurar aos alunos a (re)construção de um 
conjunto de conhecimentos que permitam ampliar sua consciência a respeito de seus 
movimentos e dos recursos para o cuidado de si e dos outros e desenvolver autonomia 
para apropriação e utilização da cultura corporal de movimento em diversas 
finalidades humanas, favorecendo sua participação de forma confiante e autoral na 
sociedade (BRASIL, 2018, p. 213). 
 
Na Educação Infantil o componente se expressa […] “a partir das experiências vivenciadas em torno do 
brincar, devendo ser assegurado seis direitos de aprendizagens, conviver, brincar, participar, explorar, expressar e 
conhecer-se” (BRASIL, 2018, p. 2014).  A partir desses direitos, a base estabelece os seguintes campos de 
experiência o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e movimentos; […] “traços, sons, cores e formas; escuta, fala, 
pensamento e imaginação; espaços, tempos, quantidades, relações e transformações.” (BRASIL, 2018, p. 2014).   
Apesar da Educação Infantil tematizar muitas aprendizagens envolvendo contextos visualizados a partir 
da Educação Física, o documento só deixa claro os direitos de aprendizagens, mas não garante a importância do 
componente para essa etapa do ensino. No campo de experiência corpo, gestos e movimento, observamos a 
presença marcante do componente, no que diz respeito à uma aprendizagem direcionada ao (re)conhecimento do 
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corpo em todas suas dimensões por meio das brincadeiras. Dentre as aprendizagens inclui-se exploração dos 
espaços e formas, alimentação, higiene, brincadeiras e descanso, percepção de características físicas diferenciadas, 
valorização do próprio corpo e do corpo do outro, resolução de conflitos por meio das brincadeiras, expressões e 
movimentos com o corpo, trabalho das habilidades socioemocionais por meio das brincadeiras e jogos, 
possibilidades corporais nas brincadeiras e interações em ambientes distintos, deslocamento do corpo no espaço, 
imitação de gestos, movimentos e criação de novos movimentos, cuidado do corpo na promoção do bem-estar 
(SANTANA, 2019).  
No Ensino Fundamental, a Educação Física é organizada em dois blocos, 1º e 2º anos e 3º ao 5º ano, 
nesse caso, é necessário pensar num currículo que garanta a integração e continuidade do processo de 
aprendizagem da criança. Na Educação Física, é expressa a necessidade de dar continuidade às experiências do 
brincar desenvolvidas na Educação Infantil. Já direcionada à área de linguagens, a proposta possibilita aos 
estudantes a participação da prática nas mais diversas linguagens, permitindo a ampliação das capacidades 
expressivas nas manifestações corporais e culturais, resguardando assim sua singularidade.  
A Educação Física nessa etapa do ensino, colabora na qualificação para a leitura, produção, processos 
de letramento e alfabetização, criando oportunidades e contextos para ler e produzir textos por meios das práticas 
corporais tematizadas, baseando-se na compreensão de caráter lúdico, porém, deixando claro que a Educação 
Física ultrapassa essa finalidade na prática, uma vez que, suas manifestações possibilitam representações e 
significados que lhes são atribuídos dentro da sociedade.  
É viabilizado aos estudantes a participação de forma autônoma nos mais diversos contextos que vão 
desde o lazer até a saúde. O componente se expressa por meio de competências e habilidades em oito dimensões 
de conhecimentos, sendo eles, experimentação, uso e apropriação, fruição, reflexão sobre a ação, construção de 
valores, análise, compreensão e o protagonismo comunitário, e tais dimensões não podem ser tratadas de forma 
isolada ou sobrepostas. Diferente da Educação Infantil, o Ensino Fundamental demonstra uma maior identidade 
do componente, direcionando de forma clara os conteúdos que não se isolam e nem se sobrepõem, passando uma 
compreensão mais efetiva do que está sendo proposto dentro das conformidades que lhe cabem. Dessa forma, 
quando há a assimilação do componente, fica evidente a importância da atuação de um profissional habilitado para 
uma aprendizagem efetiva com qualidade e segura. 
Por sua vez, adentramos a BNCC no Ensino Médio, e o documento de forma geral, deixa aos sistemas 
de ensino a autonomia e competência para gerenciarem seus currículos incorporando suas questões regionais na 
elaboração de seus documentos e propostas pedagógicas. Nessa etapa, é importante considerar as características 
dos conhecimentos e das experiências próprias da Educação Física, abordando suas dimensões incorporadas a 
outros componentes ou áreas, consolidando e ampliando as aprendizagens previstas no Ensino Fundamental.  
Para compreendermos de maneira mais clara a previsão proposta como transição para o componente 
curricular Educação Física na BNCC, observamos o seguinte texto trazido pela mesma. 
 
 
No Ensino Fundamental a Educação Física, procurou garantir aos estudantes 
oportunidades de compreensão, apreciação e produção de brincadeiras, jogos, danças, 
ginásticas, esportes, lutas e práticas corporais de aventura. As práticas foram 
trabalhadas visando: à identificação de suas origens e dos modos como podem ser 
aprendidas; ao reconhecimento dos modos de viver e perceber o mundo a elas 
subjacentes; ao compartilhamento de valores, condutas e emoções nelas expressos; à 
percepção das marcas identitárias e à desconstrução de preconceitos e estereótipos 
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nelas presentes; e, também, à reflexão crítica a respeito das relações práticas corporais, 
mídia e consumo, como também quanto a padrões de beleza, exercício, desempenho 
físico e saúde (BRASIL, 2018, p. 483).  
 
Já no Ensino Médio, o componente encontra-se inserido na área de linguagem e suas tecnologias, e além 
da experimentação das práticas corporais já citadas anteriormente,  
 
[...] os estudantes devem ser desafiados a refletir sobre essas práticas, aprofundando 
seus conhecimentos sobre as potencialidades e os limites do corpo, a importância de 
se assumir um estilo de vida ativo, e os componentes do movimento relacionados à 
manutenção da saúde. É importante também que eles possam refletir sobre as 
possibilidades de utilização dos espaços públicos e privados que frequentam para 
desenvolvimento de práticas corporais, inclusive as aprendidas na escola, de modo a 
exercer sua cidadania e seu protagonismo comunitário. Esse conjunto de experiências, 
para além de desenvolver o autoconhecimento e o autocuidado com o corpo e a saúde, 
a socialização e o entretenimento, favorece o diálogo com as demais áreas de 
conhecimento, ampliando a compreensão dos estudantes a respeito dos fenômenos da 
gestualidade e das dinâmicas sociais associadas às práticas corporais (BRASIL, 2018, 
p. 484).  
 
Sabemos que a Educação Física oferece uma gama de possibilidades para o enriquecimento de 
experiências e manutenção da saúde às mais diversas faixas etárias, sua importância é inegável. A proposta trazida 
no documento do Ensino Médio nos mostra a importância que se pretende dar a qualidade de vida e a manutenção 
da saúde, tendo em vista, uma reflexão sobre as possibilidades e os limites do corpo, deixando claro inclusive a 
pretensão de um estilo de vida ativo na sociedade.  
No entanto, esse momento apesar de incluir a Educação Física como componente curricular obrigatório 
e importante, quando se entrelaça a Lei do Novo Ensino Médio, traz críticas e ao mesmo tempo reflexões na busca 
de superações das contradições concretizadas por meio da maleabilidade dos documentos, que acaba trazendo uma 
crise de identidade, crise essa retratada através dos autores Kunz (1991), Bracht (1999), Betti (2009)  que sinalizam 
a necessidade da busca por essa identidade e pelo enfrentamento das mesmas.  
 
3. A Educação Física e a Lei do Novo Ensino Médio 
 
No Ensino Médio os sistemas de ensino seguem com uma autonomia superior à preconizada no Ensino 
Fundamental. Nessa etapa, além da reflexão é possível construir e estabelecer por meio do currículo definido no 
Projeto Político Pedagógico (PPP), aprendizagens específicas de acordo com às questões regionais e 
especificidades do município ou comunidade escolar, novas metodologias de ensino e práxis pedagógicas 
diferenciadas conforme interesse dos estudantes, abordagens pedagógicas interligadas com a realidade 
contemporânea, avaliações contínuas de aprendizagem.  
A reformulação do Ensino Médio foi claramente exposta a partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN’s). Os PCN’s se mostram extremamente importante na reforma educacional pois, possibilitam aos 
professores uma multiplicidade de abordagens. Nesse documento os componentes passam ser definidos dentro de 
áreas, instigando inclusive às instituições de ensino rever seu PPP, visto às razões dessa reforma. A autonomia da 
escola fazia parte de um cenário mais próximo do real e às orientações para esse novo contexto começaram ser 
desvendadas, principalmente no que diz respeito, a articulação entre áreas de conhecimento.  
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Alguns critérios expostos na BNCC, nos permite uma análise melhor dessa progressão entre as etapas 
da educação básica para a construção do currículo, nesse contexto faremos a inserção da Educação Física, a fim 
de compreendermos sua importância nesse novo cenário (BRASIL, 2018).   
É previsto o “desenvolvimento integral”, para tanto, o corpo torna-se inteiramente relevante uma vez 
que às competências, habilidades e conhecimento perpassam pelo mesmo. Ao compreendermos que o corpo por 
si só traduz a história da humanidade, poderíamos ser capazes de valorizar seu vasto repertório com 
responsabilidade frente as legislações que se aplicam à educação brasileira. Outro critério a ser observado é o da 
“progressão” que nos mostra evidências da necessidade de demandas de acordo com o desenvolvimento cognitivo 
do estudante.  
É estabelecido para o Ensino Médio a progressão sem fazer referência direta aos componentes, mas 
também sem desconsiderar os mesmos. Na Educação Física espera-se que haja a experimentação de novas práticas 
corporais a fim de aprofundar o conhecimento sobre as potencialidades e os limites do corpo, essa situação se 
caracteriza como um dos desafios do currículo que demanda muita atenção para que os objetivos de aprendizagens 
e conhecimentos não sejam fragmentados. A “clareza” se caracteriza como um outro critério fundamental e 
indispensável do documento, a linguagem deve ser simples e direta, permitindo a compreensão do professor de 
acordo com aquilo que é esperado que estudante aprenda e desenvolva, excepcionalmente no Ensino Médio esse 
é um critério que precisa estar bem estruturado e sistematizado, pois, se não haver a compreensão certamente 
estaremos moribundos à situação.   
A “coerência” deve estar presente no alinhamento das competências com as habilidades e objetos de 
conhecimento, em específico à Educação Física, deve possibilitar um conjunto de aprendizagens aos estudantes 
para além do desenvolvimento do autoconhecimento e autocuidado com o corpo, a saúde, a socialização e o 
entretenimento. No que diz respeito ao critério de “nível de exigência”, a demanda cognitiva deve refletir os 
direitos de aprendizagens e desenvolvimento adequadas às faixas etárias.  
Diante do exposto, nos direcionamos para a Lei nº 13.415/17, que institui a Política de Fomento à 
Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. No que diz respeito à Educação Física, no § 2º, 
Art. 3º A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas 
de educação física, arte, sociologia e filosofia (BRASIL, 2017).   
Apesar de incluir à Educação Física ao Ensino Médio, observamos que a legislação se refere à mesma 
como estudos e práticas, o que nos leva a pensar que o texto insere a mesma ao currículo como algo menos 
importante quando relacionamos à colocação a outros textos dentro da mesma lei, como por exemplo, no 
componente curricular Língua Portuguesa, que é algo indispensável, a legislação se refere ao mesmo como ensino. 
Adentramos então numa crise de identidade, pois, se existe desde a Educação Infantil um trabalho 
voltado ao corpo e sua importância diante da sociedade e da história, no Ensino Médio, não poderia ser diferente. 
Os estudantes devem ser desafiados a refletir sobre todas às práticas vivenciadas e aprofundar o conhecimento, 
para que possam inclusive assumir um estilo de vida mais ativo e saudável.  
A Educação Física precisa ser inserida nesse contexto como algo fundamental e indispensável, numa 
reflexão que (re)pense sua carga horária na formação geral do currículo, para que possa ser resguardada sua atuação 
na construção de uma sociedade responsável, que compreenda e respeite os fenômenos da linguagem corporal, das 
gestualidades, das dinâmicas sociais e principalmente da saúde. Se caminharmos nessa direção sem sombra de 
dúvida teremos uma sociedade consciente de si e do outro, preocupada com o bem estar e a saúde, que não onera 
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os cofres públicos por seu sedentarismo. Essa situação é cientificamente comprovada nas Diretrizes Internacionais 
de Atividade Física, que nos revelam os benefícios substanciais à saúde que os jovens podem ter ao praticar 
atividades com duração de 20-30 minutos por dia, ou ainda, de 60 minutos por dia, três ou mais dias por semana.  
De acordo com Silva (2009), a Educação Física escolar contribui para que seja alcançada a atividade 
física que se espera do indivíduo de maneira sistemática e sustentável. Nesse caso, não podemos esperar que essas 
atividades sejam realizadas em outros momentos na vida desse estudante, é preciso garantir às vivências e 
aprendizagens para além do nível de atividade física habitual do mesmo.  
Segundo Betti (2009), no Ensino médio existe dois grupos de alunos: os que se identificam com o 
esforço metódico e intenso da prática esportiva formal, e os que vão perceber que na Educação Física existem 
sentidos vinculados ao lazer e bem-estar. Nos casos apresentados, compreendemos que, a Educação Física precisa 
ser um componente curricular que integra às aprendizagens dentro daquilo que se espera de uma sociedade, 
somando-se à educação intelectual, física, social e moral, deixando claro seus objetivos e expectativa de dentro 
para fora da escola integrando-se ao currículo para que não seja uma atividade complementar e isolada do mesmo. 
Desta forma, poderemos garantir sua prática com responsabilidade, dentro da concepção que reconhece e orienta 
a cultura corporal como algo partilhado socialmente na transformação da sociedade por meio da práxis pedagógica 
vivenciada na escola e das vivências trazidas pelo estudante. 
  
[...] o desenvolvimento do pensamento lógico e abstrato, a capacidade de análise e de 
crítica já presentes nessa faixa etária permitem uma abordagem mais complexa de 
aspectos teóricos (aspectos socioculturais e biológicos), requisito indispensável para 
a formação do cidadão capaz de usufruir, de maneira plena e autônoma, a cultura 
corporal de movimento. A aquisição de tal conjunto de conhecimentos deverá ocorrer 
na vivência de atividades corporais com objetivos vinculados ao lazer, saúde/bem-
estar e competição esportiva (BETTI, p. 76, 2009). 
 
Portanto, a Educação Física no Ensino Médio deve atentar-se para o interesse dos estudantes a partir de 
suas vivências, mas também deve oportunizar novos saberes sempre direcionando à compreensão dos saberes 
científicos considerando o saber empírico. Para Betti (2009), a Educação Física nessa etapa de ensino, deve 
apresentar características próprias e inovadoras que considerem a nova fase cognitiva e afetivo social desses 
adolescentes. O autor deixa claro que essa questão não significa deixar de integrar o aluno a cultura corporal, mas 
possibilita ao mesmo o usufruto dela por meio de práticas que tenham significado para si próprio.  
 
4. Considerações finais 
 
Em tempos em que as transformações sociais repercutem na educação, é preciso que os sistemas de ensino 
e professores se insiram no processo para que não caminhem na contramão dessa sociedade contemporânea. 
Compreender de forma sistêmica e definida o que esperamos da sociedade, é estar disposto a progredir, senão 
passaremos décadas gerando problemas e elaborando políticas para sanar os mesmos fantasmas criados no 
passado.  
Reconhecer que a escola faz parte de um novo modelo e que essa versão evoluiu, é garantir a 
potencialização curricular por meio da aprendizagem, fortalecendo uma prática emancipatória e reconhecedora do 
sujeito na história que é capaz de desvelar o novo ensino médio e a BNCC a partir de uma compreensão que traz 
à tona à superação de um currículo moribundo que acaba direcionando a Educação Física a limites evasivos 
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desvalorizando toda a cultura corporal nela existente.  
Diante dessa realidade, o professor de Educação Física precisa reconhecer seu papel na escola, rompendo 
com performances ultrapassadas que timidamente se integram a prática escolar e tiram a riqueza da cultura que 
que trazem significado ao estudante. Nesta nova proposta, é necessário preparar o estudante para a vida, fazendo-
o assumir o papel de protagonista de suas próprias escolhas e história de acordo com o que é real, o que se espera 
e o que é possível.  
A Educação Física escolar adentra esse processo orientando principalmente o trabalho socioemocional 
através das práticas corporais, ampliando e aprofundando todos os aspectos abordados nas etapas pelo qual 
perpassou, levando o estudante a compreender não somente suas habilidades motoras, saúde e bem estar, mas 
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